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RESUMO – Este Artigo Científico tem como objetivo analisar a legalidade das atividades agrossilvopastoris em Área de Preservação Permanente - APP e Reserva Legal – RL sob a ótica do “novo código florestal”: a teoria vs. a prática – Lei Nº. 12.651 de 25 de maio de 2012, para contribuir na compreensão da aplicabilidade prática da nova norma que será utilizado pelos produtores rurais e órgãos governamentais da área ambiental. Analisa os artigos referidos que precisão de ser elucidados ao final, concluir que o novo Código Florestal é resultado de uma ampla discussão entre ambientalistas e ruralistas, mas que prevaleceu os interesses econômicos em face dos ambientalistas, que haverá um comprometimento em qualidade e quantidade das APPs e das RLs a curto e médio prazo por existirem vários artigos que consolidam a continuidade das atividades agrossilvipastoris, de ecoturismo e de turismo rural bem como a infraestrutura e residências constituídas todos antes de 22 de julho de 2008; que os órgãos ambientais dos estados brasileiros têm dificuldades operacionais para atender as exigências do novo código florestal e que se faz necessário para dirimir as dúvidas dos artigos controversos existentes no novo Código Florestal elaborarem publicações técnicas, cartilhas e seminários explicativos encabeçados pelos órgãos do SISNAMA. 
Palavras-chave: “novo” Código Florestal. Reserva Legal. Área de Preservação Permanente.

Introdução
Este artigo pretende analisar a situação do produtor rural que exerce atividades em áreas de Área de Preservação Permanente - APP e Reserva Legal - RL, após a publicação no novo código florestal, bem como, como ele poderá, observados os preceitos da nova lei, exercer suas atividades dentro da legalidade, para compreensão da aplicabilidade pratica da nova norma que será utilizada pelos produtores rurais e órgãos governamentais da área ambiental. Estes debates são de vital importância para a sustentabilidade econômica social e ambiental brasileira.

O Código Florestal foi criado com o intuito de preservar a fauna e flora natural brasileira que é considerada bem de uso comum a todos habitantes do Brasil (art. 225, CF/88). 

Para atingir esse objetivo, o Código Florestal trouxe novas regras e novas situações legais a Reserva Legal e a Área de Preservação Permanente (APP) impondo restrições administrativas para o seu uso.

Na vigência do Código Florestal antigo, diversos produtores rurais desmataram as APPs e não constituíram a Reserva Legal. No ano de 2008 foi editado o Decreto nº. 6.514 colocando um marco temporal de 22 de julho do mesmo ano como data limite para regularização da recomposição daquelas áreas (APP e RL), sob pena de perda dos financiamentos e benefícios fiscais. Foram editadas diversas medidas provisórias prorrogando o prazo de 22/07/08, de tal sorte que os produtores puderam continuar mesmo irregulares, obtendo financiamentos junto aos bancos de fomento. Por isso, o Novo Código Florestal regulamentou a matéria, utilizando-se deste marcos histórico (22/07/2008) e definiu o que se chamou de área rural consolidada (art. 3º, IV, Lei nº. 12.651/12).

A Lei florestal trouxe diferentes restrições administrativas para diferentes Módulos Fiscais em APP e RL e reserva florestal legal para àqueles que desmataram e consolidaram o sistema produtivo antes de 22 de julho de 2008 em detrimentos daqueles que respeitaram a legislação ambiental que estava vigente à época. Módulo fiscal é uma unidade de medida agrária usada no Brasil instituída pela Lei nº 6.746, de 10 de dezembro de 1979. É expressa em hectares e é variável, sendo fixada para cada município, considerando o tipo de exploração predominante no município, a renda da exploração predominante, outras explorações existentes no município e o conceito de propriedade familiar.

Com objetivo contribuir na compreensão da aplicabilidade prática da nova norma escrita que deverão ser utilizados pelos produtores rurais e órgãos governamentais da área ambiental, propõe-se neste Artigo Científico analisar a legalidade das atividades agrossilvopastoris em APP e RL sob a ótica do “novo código florestal”: a teoria vs. a prática.

A APP: o exercício e regularização de atividades econômicas em área consolidada.

Uma das matérias mais discutidas entre os ruralistas e os ambientalistas é a continuidade das atividades agrossilvipastoris, de ecoturismo e de turismo rural em áreas de APP consolidadas desde 22 de julho de 2008.
O conceito de área rural consolidada é a área de imóvel rural com ocupação antrópica preexistente a 22 de julho de 2008, com edificações, benfeitorias ou atividades agrossilvipastoris. A comprovação que a supressão sucedeu-se antes de 22 de julho de 2008 é ato declaratório, cabendo o ônus da prova ao Estado (art. 65, inciso V). As áreas comprovadamente consolidadas não serão recompostas. As que necessitarem de recomposição poderão se beneficiar do Programa de Regularização Ambiental - PRA, cuja definição das diretrizes gerais ficará a cargo da União, cabendo aos estados e Distrito Federal a definição de normas específicas. 
O artigo 61-A autoriza a continuidade das atividades agrossilvipastoris em áreas rurais consolidadas até 22 de julho de 2008 e o artigo 42 autoriza o Governo Federal a implantar programa para conversão da multa prevista no art. 50 do Decreto nº 6.514, de 22 de julho de 2008, destinado aos imóveis rurais, referente a autuações vinculadas a desmatamentos promovidos sem autorização ou licença, em data anterior a 22 de julho de 2008, sendo que esta remissão concedida foi uma das principais razões pelas quais este código foi editado.

Em uma situação prática, um produtor rural, que foi autuado e multado pelo IBAMA por exploração e ocupação irregulares em APP nas margens do Rio Santo Antônio, fato este ocorrido antes de 22 de julho de 2008, entrou com “ação de anulação de ato c/c indenizatória” em desfavor do IBAMA, com intuito de se beneficiar com a nova Lei 12.651/2012 (novo Código Florestal). Argumentou que faz jus a remissão do art. 59, §§4o e 5o e art. 60, §§ 1o e 2oda nova Lei, e que com o advento do novo Código Florestal “o isentou da punição que o afligia”, e que “seu ato não representa mais ilícito algum”, estando, pois, “livre das punições impostas”.
O recurso imposto pelo proprietário rural gerou decisão proferida pelo Superior Tribunal de Justiça, (Recurso Especial Nº 1.240.122 – PR. 2011/0046149-6, Ministro Relator Herman Benjamin) a qual, conforme voto do relator, esclareceu que o art. 59 e 60 da nova Lei "não se encontra a anistia universal e incondicionada pretendida pelo proprietário rural" e que o art. 59 é "claríssimo no sentido de que a recuperação do meio ambiente degradado nas chamadas áreas rurais consolidadas continua em vigor". 
Segundo precedentes do STJ e conforme voto do Relator Ministro Herman Benjamin que considerou "descabimento de pedido de reconsideração em decisão colegiada", afirmou que a norma, no âmbito ambiental - urbanístico, deve ser a utilizada "o direito material da época dos fatos e não contemporânea e menos protetora a natureza". 
Além do mais, os esclarecimentos do conflito intertemporal do novo e velho Código Florestal naturalmente irão ocorrer e que não existe uma "solução hermenêutica mágica" para esclarecer todos os conflitos. O Relator externou algumas regras técnicas no campo do direito material entre elas: “O novo Código Florestal não pode retroagir para atingir o ato jurídico perfeito, direitos ambientais adquiridos e a coisa julgada, tampouco para reduzir de tal modo e sem as necessárias compensações ambientais o patamar de proteção de ecossistemas frágeis ou espécies ameaçadas de extinção, a ponto de transgredir o limite constitucional intocável e intransponível da “incumbência” do Estado de garantir a preservação e restauração dos processos ecológicos essenciais (art. 225, § 1º, I). No mais, não ocorre impedimento à retroação e alcança mento de fatos pretéritos”.

Salientou o Relator no seu voto a natureza propter rem das obrigações ambientais na conservação e recuperação do meio ambiente em áreas degradadas seja em APP ou RL e, com muita propriedade, alertou sobre a inaplicabilidade do princípio da retroatividade da lei penal mais benéfica ao réu ao analisar qual o bem jurídico principal a ser protegido, "pois a relação não é somente entre o estado e o particular, mas entre  as gerações futuras e o utilizador dos recursos naturais".

O Relator ordenou que o infrator para se fizesse jus a prescrição que seja realizada em procedimento administrativo através do PRA, para que se recupere a área degradada. Mas para o infrator se beneficiar do PRA é obrigatório à inscrição do imóvel no Cadastro Ambiental Rural – CAR (art. 59, § 2°) e a assinatura de Termo de Compromisso (TC), valendo este como título extrajudicial (art. 59, § 3°). Somente depois de feito estes procedimentos administrativos que "serão suspensas" as sanções aplicadas ou aplicáveis do § 5° do art. 59.
Ainda na discussão das novas mudanças em relação à continuidade das atividades agrossilvipastoris, de ecoturismo e de turismo rural em áreas consolidadas em APP até 22 de julho de 2008, há uma divergência na interpretação prática do art. 61 – A, parágrafos1º, 2º, 3º, 4º, 5º, 6º, 7º e 12, conhecido no processo de construção do código como a “escadinha da Dilma”, que consiste nas áreas menores que as APPs exigidas no artigo 4º que deverão ser recuperadas ou autorizadas as continuidade das infraestruturas construídas. Para melhor esclarecer a diferença de interpretação faz necessário entender que as faixas de APPs exigidas no código continuam como APPs, contudo, existem exceções em poder haver exploração agrossilvipastoril e/ou manutenção da infraestrutura em APPs, para àquelas atividades ou infraestruturas consolidadas antes de 22 de julho de 2008, mas estas áreas continuam com status jurídico de APP.  O que o proprietário rural tem que entender é que não houve diminuição da faixa de APP, continua a mesma, mas, por exceção, pode-se fazer a sua utilização em casos determinados pelo código e, a principal mudança é que a faixa de reconstituição da vegetação nativa não corresponde com a faixa de APP exigida no artigo 4º. Estas exceções de faixa de reconstituição variam conforme tamanho da área da propriedade e a largura mínima e variam de 5m (art. 61-A, § 1º), 8 m (art. 61-A, § 2º), ou de 15 m (art. 61-A, § 3º e 5º) e no entorno das nascentes ou de olhos d águas perenes em faixa marginal com largura mínima que variam de 5m, 8m, 15m, e 30m (art. 61-A, §6º), e no entorno de veredas com largura mínima de 30m (art. 61-A, §7º, I) e a manutenção de residências e da infraestrutura, independentemente das larguras mínimas dos §§1º a 7º. O que é mais importante esclarecer aos proprietários rurais é que a área de APP continua a mesma conforme exigido no artigo 4º, portanto as exceções não se estendem para toda a área da propriedade nos locais que não houve a supressão da vegetação e não existe atividade consolidada e/ou residência e infraestrutura construída antes de 22 de julho de 2008, o que vai haver são recortes na APP devido às exceções, não podendo haver novas supressões de áreas dentro da APP do artigo 4º.

Para melhor esclarecimento apresentaremos uma figura de mapa para exemplificar a questão.
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Figura nº. 1 – mapa de imóvel rural com APP e Reserva Legal demarcada.

Nessa figura nº. 01 mostra uma propriedade menor que 02 (dois) módulos fiscais que se beneficia da reconstituição de 8m da APP e continua utilizando a área consolidada em APP.

Observe na figura nº. 1 que existe uma faixa de cor azul e outra faixa de cor azul mais clara hachurada seguindo esta faixa de cor azul. A faixa de cor azul mais clara hachurada corresponde a APP do artigo 4º e a faixa de cor azul corresponde à faixa de recomposição obrigatória para nos casos de supressão da vegetação antes de 22 de julho de 2008 do artigo 61-A, respeitando-se as exceções conforme já explicado anteriormente relativos aos §§ do mesmo artigo. A cor vermelha (que se encontra na faixa de cor azul) na figura representa o local de obrigatoriedade de recomposição em razão da supressão da vegetação nativa, contudo esta faixa de cor azul não representa a APP.

Observe que ao longo da faixa de cor azul mais clara hachurada existem áreas que tem vegetação nativa, representada pelo verde mais escuro e áreas de atividades agrossilvipastoril representada pelo verde mais claro. Pelo novo código Florestal estas áreas consolidadas antes de 22 de julho de 2008 em área de 2 módulos fiscais (conforme o exemplo) não será necessário fazer a recomposição da vegetação conforme era exigido no antigo código florestal, mas, ao proprietário ou possuidor rural é vedado fazer novas supressões de vegetação para uso alternativo nesses locais (art. 61-A,§11), mesmo àquelas áreas que estão fora da APP conforme representado pela cor rosa. 

Além do mais, toda área com atividade consolidada em APP, representada com a cor verde clara dentro da cor azul mais clara hachurada, antes do novo código Florestal existia sanções decorrentes das infrações relativas á supressão irregular de vegetação em APPs, que, com o novo código Florestal, além da remissão da infração há a conversão da multa que será implantada pelo Governo Federal em um Programa de Recuperação Ambiental (PRA) a ser implantado, o que ainda não ocorreu.

Obviamente que a remissão exige algumas condicionantes para que a propriedade rural se adeque conforme a nova legislação ambiental. Mesmo assim, evidencia-se o prestígio aos que descumpriram a norma anterior em detrimento dos que a cumpriram regularmente.

E se aplicarmos neste exemplo da figura nº. 01 o art. 61-B, artigo este que, dependendo dos cálculos entre a área total do imóvel rural com a área existente de APP, possivelmente entraria em conflito com as recomposições exigidas aos estabelecidos nos §§ 1º ao 7º do art. 61-A. A aplicabilidade deste artigo possivelmente criará um cenário bastante adverso para as funções ambientais exercidos por uma APP com diferentes faixas de proteção nos mananciais. Este artigo, quando na sua aplicabilidade, gerará controvérsias entre os analistas dos órgãos ambientais e com os proprietários rurais. Imagine, no mesmo exemplo hipotético da figura nº. 01 que, em vez da imóvel rural ser obrigado a recompor 5m (art. 61-A, §1º), mas pelo dispositivo do art. 61-B, recompor 2,5m! Beneficiaria deste artigo aos proprietários rurais que praticamente tem APP em sua área total?

Além do mais, a adequação das propriedades rurais deverá atender à regularização da Reserva Legal, exigida no artigo 12 dessa Lei, e cujos tamanhos em área variam conforme a localização geográfica e o bioma em que se localiza o imóvel (art. 12, I, a, b, c e II): na região da Amazônia Legal será de 80% (oitenta por cento); na área de florestas, 35% (trinta e cinco) no imóvel situado no Cerrado da Amazônia Legal e; 20% (vinte) no imóvel situado em áreas de campos gerais da Amazônia Legal. Nas áreas localizadas em outras regiões do país será de 20% (vinte). 
Contudo, também existe um perdão legal para imóveis rurais menores de até 4 (quatro) módulos fiscais que detinham área de vegetação nativa inferior à exigida na Lei em até 22 de julho de 2008. Serão considerados percentuais inferiores ao previsto no artigo 12, pois a Reserva Legal poderá ser constituída apenas da área ocupada com vegetação nativa remanescente (art. 67). Na figura de mapa esta área de Reserva Legal é representada pela cor rosa, que não representa nem 3% da área total. Esse benefício é previsto no art. 67.

O legislador, ao beneficiar os imóveis rurais menores que 4 (quatro) módulos fiscais, criou uma discussão na interpretação deste artigo, devido à redução da área de Reserva Legal correspondente à vegetação nativa remanescente em área menor que a exigida no art. 12. 

O que acontece em primeiro lugar é saber qual é o conceito de “remanescente de vegetação nativa”. O conceito de remanescente de vegetação nativa encontra-se no Decreto nº 7.830, de 17 de outubro de 2012 e o publicado no sítio oficial do Cadastro Ambiental Rural – CAR:

Decreto 7.830/2012:

Art. 2º Para os efeitos deste Decreto entende-se por:

IV - área de remanescente de vegetação nativa - área com vegetação nativa em estágio primário ou secundário avançado de regeneração;

Sítio CAR (http://www.car.gov.br/index.php/conceitos-car-menu):

Área de remanescentes de vegetação nativa: área no interior de imóvel rural, recoberta por vegetação nativa primária, ou secundária em estágio avançado de regeneração, destinada à conservação, preservação ou uso mediante manejo sustentável.

Pelo conceito de remanescente verifica-se que está correlacionado com a área, mas qual o tamanho de área mínima para ser considerada “remanescente de vegetação nativa”? E nos casos daqueles imóveis rurais que não possuem nenhuma remanescente de vegetação nativa? Seria esse imóvel beneficiado em não ter a obrigação de área destinada para a Reserva Legal ou deveria reconstituir os percentuais exigidos no art. 12? Qual foi a verdadeira intenção dos legisladores em relação a este art. 67 quanto à diminuição de área de Reserva Legal? Poderia o imóvel rural utilizar-se das áreas de vegetação nativa remanescente existente em APP como Reserva Legal?

E quando o proprietário ou possuidor de imóvel rural que queira regularizar a sua situação por não possuir ou ter área inferior de Reserva Legal estabelecido no art. 12 e querer compensar esta área equivalente em outro estado, no mesmo bioma e localizadas como prioritárias pela União ou pelos estados, conforme preceitua art. 66, III e §§ 5º, 6º, 7º e 8º, quais são as dificuldades de se beneficiar desta possibilidade?

Outra lacuna que deverá ser normatizado pela União, Estados e Municípios é o recebimento destas doações no interior das Unidades de Conservação de domínio Público pendente de regularização fundiária. Seriam os casos de Unidades de Conservação criadas em locais que existem posseiros, mas não indenizados e/ou retirados estes que poderiam ser indenizados pelo interessado em regularizar a sua Reserva Legal e esta área ser incorporada definitivamente pela Unidade de Conservação? Não deveria ser o interessado em regularizar a Reserva Legal obrigada a fazer a sua manutenção, guarda e conservação em vez de transferir esta responsabilidade para o Poder Público? Poderia utilizar-se desta Unidade de Conservação em outro estado em relação ao interessado em regularizar a sua Reserva Legal, sendo o mesmo Bioma? Estariam os responsáveis pelas Unidades de Conservação preparadas legalmente para receber estas doações? 
 Os Órgãos Ambientais dos Estados e do Distrito Federal estão se baseando em um estudo de Áreas Prioritárias na Conservação da Biodiversidade feita pelo Ministério do Meio Ambiente (MMA), disponível no seu sítio (www.mma.gov.br). 
Observando no mapa disponível no sitio do MMA, poderia um interessado em regularizar a sua Reserva Legal localizado, como por exemplo, no estado de Goiás ou Mato Grosso do Sul, escolher uma área no estado do Piauí, já que podemos verificar o mesmo Bioma Cerrado? O mesmo aconteceria com o Bioma da Mata Atlântica que praticamente existe do norte ao sul do Brasil? Haverá restrições de distância entre a propriedade a ser beneficiada com a área escolhida em outro estado? Estão os órgãos ambientais de cada unidade da federação preparados legalmente para atender este requisito da Lei? 

Os órgãos Ambientais da Federação têm exigido, quando ao pedido de Licença Ambiental, a regularização da Reserva Legal. O licenciamento ambiental é um importante instrumento de gestão da Política Nacional de Meio Ambiente que regulariza os impactos gerados pelas atividadeshumanas ao meio ambiente. O licenciamento ambiental foi regulamento pela União em 1981, por meio da Lei 6.938 – Política Nacional de Meio Ambiente. 
Cada vez mais, outras instituições governamentais ou não, somente tem atendido a demanda das mais variadas necessidades dos proprietários ou possuidores de imóveis rurais com a regularização da Reserva Legal no imóvel rural, entre esses: Instituições financeiras que concedem o crédito rural, os vários tipos pedidos de alvará (de construção, de funcionamento), fracionamento do imóvel rural e assentamento de reforma agrária (previstos no art.12, §1º, Lei 12.651), supressão de novas áreas de floresta ou outras formas de vegetação nativa (art.12, §3º, Lei 12.651), emissão do Documento de Origem Florestal – DOF, autorização para efetuar uma queimada (fogo controlado), transferência da propriedade na matrícula do imóvel, entre outros. Apesar da exigência da constituição da Reserva Legal ser datada do Código Florestal de 1934, haverá uma demanda crescente para regularização da mesma. Obviamente que quando vários agentes públicos ou privados contribuem para os resultados do desenvolvimento sustentável com responsabilidade social, econômico e ambiental quem mais ganha é a própria sociedade.
Conclusões
O infrator ambiental na isenção da punição acometido antes de 22 de julho de 2002 em conformidade aos artigos 59 e 60 do novo Código Florestal faz-se necessário a inclusão do imóvel rural no Cadastro Ambiental Rural (CAR) e o proprietário ou possuidor rural aderirem ao Programa de Regularização Ambiental (PRA) e posteriormente assinarem um Termo de Compromisso (TAC). Contudo, pela dificuldade operativa do estado em programar o CAR e normatizar o PRA, este procedimento administrativo não esta acontecendo e com isso quem perde é a sociedade e as gerações futuras.

O artigo 61-A, §§ e 61-B não são novos tamanhos de faixas de APPs, mas são as áreas que serão exigidas obrigatoriamente as suas recomposição, sendo que as faixas de APPs continuam sendo as descritas no artigo 4º e 5º do novo Código Florestal. Contudo, estas Áreas de APP que existem atividades agrossilvipastoris, de turismo rural e de ecoturismo consolidadas antes de 22 de julho de 2008 continuaram a utilizar estas áreas mesmo sendo APP. Portanto, consolidação das atividades existentes em APP. Também consolida a manutenção de residências e da infraestrutura associadas às atividades agrossilvipastoris, de ecoturismo e de turismo rural, inclusive o acesso a essas atividades independente das determinações contidas nos §§ 1º a 7º do art. 61-A.

O art. 61-B quando for aplicado de forma prática entrará em conflito com a recomposição exigida com os estabelecidos nos §§1º ao 7º do art. 61-A e beneficiará aos proprietários ou possuidores rurais que praticamente tem APP em sua área total.

As Reservas Legais nos imóveis rurais menores que 4 (quatro) módulos fiscais farão jus a um tamanho de Reserva Legal menores que os exigidos no artigo 12, pois somente serão considerados as áreas dos remanescentes de vegetação nativa que detinham antes de 22 de julho de 2008, conforme o artigo 67. No caso concreto haverá dificuldades na definição das áreas de remanescentes de vegetação nativa devido à falta de procedimentos e identificação prática ao mínimo exigido. Questiona-se nos casos daqueles imóveis rurais que não tem nenhum remanescente de vegetação nativa, qual será a analise do artigo? Seria obrigado a reconstituir o tamanho de área de Reserva Legal conforme o artigo 12 ou não teria obrigação de constituir a Reserva Legal? 
Os proprietários ou possuidores de imóveis rurais dificilmente conseguiram se beneficiar com a constituição da Reserva Legal em outros estados, respeitando-se o mesmo Bioma, conforme descrito no artigo 66, §§ 5º e 6º. Os órgãos ambientais Estaduais e Distritais não estão preparados para operar em regiões fora da sua jurisdição. A grande vantagem para o produtor é econômica e estratégica, pois poderá adquirir terras mais baratas para serem suas Reservas Legais em outros estados e concentrar sua infraestrutura produtiva no mesmo local em mais área disponível.  

A possibilidade de se fazer doação de Reserva Legal ao poder público no interior de Unidade de Conservação conforme descrito no art. 66, § 5o, III foi uma ideia extraordinária para se aumentar as áreas utilizadas na manutenção da fauna e flora e/ou mesmo retirar posseiros que se encontram dentro de Unidades de Conservação com a indenização paga por particular para constituir a sua Reserva Legal conforme exigido em Lei em tamanho de área proporcional e no mesmo Bioma. Os procedimentos necessários precisam ser regulamentados pelos órgãos ambientais.
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